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1. Identificação do Objeto 

 
 
 
Atividade Extensionista: Ação de Extensão Social 
 
Área Temática: Direitos Humanos e Justiça 
 
Linha de Extensão: Formas de acesso à Justiça: judicialização ou meios consensuais 
de resolução de conflitos? 
 
Local de implementação (Instituição parceira/conveniada): Estações do 
Metrô DF Águas Claras e Concessionárias, e Rodoviária do Plano Piloto. 
 
Título do Programa ou Projeto: Formas de acesso à Justiça: judicialização ou meios 
consensuais de resoluções de conflitos? 
 
 
 

2. Identificação dos Autores e Articuladores 
 
CURSO: Bacharelado em Direito 

 
DISCIPLINA: Teoria Geral do Direito 

 
 

Articulador(es)/Orientador(es): 
 
NOME: Prof. Dr. Henrique Savonitti Miranda
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3. Projeto que será implementado 
 

Apresentação: 
 
Os acadêmicos acima qualificados irão realizar um núcleo de orientação jurídica, com 
vistas a promover à população, orientação acerca de como acessar à Justiça, 
notadamente por meio de informações relativas aos meios alternativos de resolução de 
conflitos. Além disso, será elaborada uma cartilha didática contendo informações acerca 
de como acessar à Justiça, cartilha esta que será distribuída junto à população, de modo 
a facilitar a compreensão do assunto por parte dos cidadãos atendidos pelo núcleo de 
orientação jurídica.  
 
Justificativa: 
 
É de suma importância levar à população, notadamente aquela parcela mais carente, 
um conhecimento jurídico qualificado, tendo em vista o alto índice de pessoas leigas 
sobre a temática em questão. Neste sentido, buscar-se-á atender e orientar ao maior 
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número possível de pessoas, com o intuito de prestar um serviço junto à população mais 
carente, de modo que tais pessoas sejam capazes de acionar a Justiça e fazer jus a seus 
direitos. 
 
Objetivos Gerais: 
 
Promover a terceiros o conhecimento das diversas formas de acesso à Justiça, bem 
como proporcionar aos acadêmicos integrantes da equipe deste projeto de extensão 
social, uma experiência de aplicação dos conhecimentos adquiridos em outro segmento 
do tripé universitário, qual seja, o ensino. 
 
Objetivos Específicos: 
 
Mostrar à população a importância da mediação e da conciliação, bem como dos 
procedimentos pré-processuais, na solução de conflitos ligados à Justiça; 
 
Levar ao conhecimento da população, notadamente das pessoas mais carentes, as mais 
diversas formas de acesso ao judiciário brasileiro. 
 
Público-alvo: 
 
Cidadãos com idade entre 18 a 65 anos.  
 
Locais de execução: 
 
Centro Universitário Processus. Estações do Metrô DF Águas Claras e 
Concessionárias, e Rodoviária do Plano Piloto. 
 
 
Resultados esperados: 
 
Orientar a população a respeito do sistema judiciário, visando facilitar o 
encaminhamento para resolução de conflitos. 
 
 
Resultados atingidos: 
 
Serão indicados no início de novembro, no momento de elaboração do Relatório Final. 
 

 

Metodologia:  

Elaboração e distribuição de cartilha didática, contendo informações qualificadas acerca 
das diferentes formas de acesso à Justiça brasileira, bem como a criação de um núcleo 
temporário de orientação jurídica. 
 
 
4. Cronograma de execução: 
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DATA DE INÍCIO: 08/2023 

DATA DE TÉRMINO: 11/2023 

Evento Período Observação 
Entrega do projeto 
extensionista e do 
desenvolvimento teórico do 
tema proposto 

 
06/09/2023 

 
 

Não se aplica 

Apresentação dos resultados 
da pesquisa e explanação da 
atividade extensionista que 
será realizada / Elaboração 
do Plano de Ação 

 

13/09/2023 

 
 

Não se aplica 

Execução e 
acompanhamento do projeto 
social 

 
04 a 31/10/2023 

 
Não se aplica 

Elaboração do Relatório Final 
demonstrando a execução do 
projeto, resultados e público 
atendido 

 
01/11/2023 

 
 

Não se aplica 

 
 
Considerações finais: 
 

Com isso, conclui-se que o trabalho tem uma importância muito grande, visando o 
compartilhamento de ideias, informações e experiências com as pessoas que não 
possuem tal conhecimento, auxiliando não somente o público específico de forma direta, 
mas, também, a Justiça brasileira. 
 
 
Apoio:  
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT. 
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